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    APRESENTAÇÃO




    O conhecimento é algo que sempre deve ser partilhado. Na história da ciência percebemos que os grandes avanços ocorrem pelo trabalho colaborativo, mesmo que em momentos diferentes. Não é por outro motivo que, Isaac Newton, ao escrever uma carta a Robert Hooke, afirmou que “Se eu vi mais longe, foi por estar sobre ombros de gigantes.” A coletânea organizada pela editora Dialética, intitulada Direito, Estado e Sociedade nos permite exatamente isso, enxergar a realidade de maneira profunda, pois os capítulos produzidos são verdadeiros “ombros de gigantes” para que possamos enxergar longe.




    O interesse nos textos produzidos é autoevidente pois a imbricação dos temas que norteiam a coletânea (Direito, Estado e Sociedade) permitem uma discussão atenta sobre a nossa realidade e a percepção de que há muito o que pesquisar nesta seara. Assim, nos textos que tratam da “Origem do Estado e suas manifestações ao longo da história”, “Argumentação: construção que baseia o discurso no direito”, “Direito à cidade: reflexões sobre a arquitetura hostil e os impactos da transfobia no cotidiano da grande Vitória”, “O Direito ao segredo pessoal, doméstico e profissional”, “O problema do poder: origens e reflexões no constitucionalismo contemporâneo”, “Os números do crime no Brasil e no Rio de Janeiro: os dados estatísticos e as impressões do juiz criminalista”, “Polarização de grupos e vulneração das minorias: efeito do racismo nos altos índices da violência contra negros no Brasil” mostram o caleidoscópio apresentado na presente obra.




    Assim, o fio condutor dos textos apresentados é a crítica. Mais do que reproduzir conceitos e reproduzir o senso comum, existe o mérito de explicitar problemas centrais da nossa realidade. Logo, a obra cumpre o objetivo de extrapolar a divisão entre teoria e prática e permitir que a nossa realidade possa ser reconstruída por meio de um processo dialético que se inicia com um convite às reflexões.




    Encerro esta apresentação com a esperança de que a leitura desta obra possa contribuir para esta missão. Assim, será possível pensar em um direito vinculado à concepção de inclusão, um Estado acolhedor e uma sociedade um pouco mais igualitária.




    Professor Rafael Alem Mello Ferreira
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    RESUMO: A história do surgimento do Estado está unida à evolução da humanidade. Em cada período histórico as formações estatais se manifestaram de uma maneira distinta, trazendo cada uma, suas respectivas peculiaridades, sendo elas reflexos da época na qual estavam inseridas. Dessa forma, o artigo em questão buscou demonstrar as principais teorias existentes acerca da origem do Estado, além de expor como este se organizou ao longo do tempo. Utilizou-se, quanto à abordagem, o método de pesquisa qualitativo; quanto à base lógica, adotou-se o método hipotético-dedutivo; quanto ao objetivo, a pesquisa tem caráter explicativo e quanto às técnicas de pesquisa, foram adotadas as pesquisas bibliográfica e documental. O objetivo da pesquisa foi entender determinadas características do Estado contemporâneo, mostrando que o Estado atual é fruto de um longo processo de formação, trazendo ainda muitas vezes raízes históricas, relacionadas ao passado.
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    1. INTRODUÇÃO




    Tudo que existe no mundo possui uma origem, e para o Estado não seria diferente. Ao longo da história, a Ciência Política se debruçou sobre este tema, visando chegar ao marco zero, e consequentemente à origem do Estado, porém, mesmo com grandes avanços neste campo, ainda não existe um consenso acerca do que de fato teria ocasionado o aparecimento do Estado.




    Dizer qual teoria está certa ou errada é uma tarefa muito difícil, tendo em vista que cada Estado possui uma origem particular, que está relacionada ao meio no qual ele se desenvolveu. Assim, o que se buscou ao estudar essas correntes de pensamento foi justamente compreender quais fatores do surgimento de um Estado influenciaram nas particularidades do Estado Democrático moderno, tendo em vista que a maneira através da qual um Estado nasce possui reflexos até mesmo na sua configuração moderna.




    Um outro ponto é relacionado às diferentes maneiras pelas quais o Estado foi se manifestando ao longo do tempo. A sociedade se manifestou através de vários tipos de Estados ao longo dos séculos, cada um trazendo uma forma de organização política, condizente com sua época. Assim, o presente artigo teve como objetivo central expor as principais teorias existentes acerca da origem do Estado e mostrar como ele se manifestou ao longo da história, além de pontuar a visão de alguns filósofos como Rousseau, Locke e Hobbes sobre o Estado.




    Para realizar a pesquisa proposta, adotou-se, quanto à abordagem, o método de pesquisa qualitativo por ter se mostrado o mais adequado, uma vez que não se pretendeu fazer análise de dados, mas, antes, identificar a natureza dos objetos estudados. Quanto à base lógica, adotou-se o método hipotético-dedutivo, isto é, a partir das hipóteses formuladas, foram deduzidas algumas conclusões, as quais foram testadas ao longo da pesquisa. Quanto ao objetivo, a pesquisa tem caráter explicativo, principalmente e quanto às técnicas de pesquisa, foram adotadas as pesquisas bibliográfica e documental.




    O trabalho foi dividido em seções, nas quais primeiramente foram abordadas as correntes de pensamento que se propõe a explicar o surgimento do Estado, como a teoria familiar, a da força e a patrimonialista. Em seguida, foi feita uma análise histórica, na qual o Estado Grego, Romano e Medieval foram os objetos analisados. Por fim, foi feita uma análise das concepções filosóficas sobre o assunto.




    2. ORIGENS HISTÓRICAS DO ESTADO




    A origem do Estado é um tema que suscita vários debates, pois cada Estado em tese, possui uma origem diferente, portanto é necessário ter em mente que não é possível afirmar qual origem é verdadeira, e qual é errônea, pois cada Estado, como foi afirmado anteriormente, surge de uma forma diferente, tendo em vista que a sua origem é atrelada a fatores tanto sociais como culturais, assim leciona o cientista político Marcus Cláudio Acquaviva ( 2010, p. 14): “Quanto às origens históricas do Estado, cumpre observar, de imediato, que não se pode confundir uma única origem para todos os Estados, idealizada pela ortodoxia doutrinária, e a origem histórica de cada um destes.” Dessa forma, a doutrina moderna identifica três correntes de pensamento que buscam elucidar qual teria sido a origem do Estado, sendo elas a teoria familiar, da força e a patrimonialista.




    2.1. Teoria familiar




    A família foi o primeiro contato do indivíduo com seus semelhantes e, consequentemente, com uma ideia primária de sociedade, ocasionando no surgimento de importantes características que marcariam a organização estatal a partir de então. Por exemplo, é dentro do núcleo familiar que o indivíduo normalmente é apresentado à ideia de hierarquia, representada por alguém que possui a capacidade e a legitimidade para exercer o seu poder sobre os demais. Durante muito tempo, essa hierarquia foi exercida por uma figura patriarcal, que detinha inclusive a posse dos outros membros da família (SAHID, 2019).




    Essa forma de organização humana é antiga, tendo sua origem nos primórdios da humanidade (ARISTÓTELES, 2017). Em tese, para o autor, a família surgiu concomitantemente à agricultura, ou seja, na medida em que os indivíduos foram abandonando o nomadismo, eles passaram a se organizar em famílias. Esse evento acabou implicando no aparecimento de uma outra forma de organização humana, a comunidade e posteriormente, à sociedade, a qual ela teria surgido para prover às necessidades locais, onde existiam um agrupamento de famílias. Sobre o assunto, esclarece Paulo Bonavides que as comunidades diferem das sociedades, enquanto a comunidade possui um caráter irracional e até mesmo primitivo, onde os indivíduos são ligados uns aos outros através da solidariedade orgânica, muitas vezes pautadas nas relações familiares, a sociedade é mais racional, encontrando-se inserida em um estágio superior a comunidade, onde os indivíduos são ligados por vínculos de dependência, ou seja, pela solidariedade mecânica (BONAVIDES, 2011).




    Dessa forma, fica evidente o papel da família na história da formação estatal para Aristóteles. Isso levou ao surgimento de uma corrente, que defendia que o Estado também teria sua origem, atrelada à família. A teoria familiar, que teve ainda outros grandes defensores, como Summer Maine, Westermarck e Robert Filmer, os quais defendiam que a união e a consequente ampliação das famílias primitivas deram surgimento ao Estado (SAHID,2019). Dentro da teoria familiar, é importante chamar a atenção para a teoria familiar matriarcal. A teoria familiar possui uma essência patriarcalista, atribuindo a figura do homem, uma posição de destaque. Dessa forma, a teoria matriarcalística, defende que as primeiras organizações familiares, se sustentavam na autoridade reconhecida da mulher em especial da mãe, tendo em vista que as comunidades primitivas estavam inseridas em um estado de promiscuidade, a paternidade era incerta, diferentemente da maternidade (mater semper certa est), fazendo com que na realidade, a mãe fosse a dirigente da família primitiva, e por consequência, a autoridade da comunidade, dessa forma, a sociedade civil teria se originado de famílias matriarcais (SAHID,2019).




    2.2. Teoria da força




    Para muitos pensadores, as primeiras organizações primitivas viviam em um intenso estado de conflito, de modo que apenas o mais forte era capaz de se sobressair, impondo as suas necessidades acima dos demais. Para essa corrente, o surgimento do Estado teria seu alicerce na violência. Explica Cláudio De Cicco (2016, pp. 75, 76) acerca desta teoria:




    No séc. XIX teve destaque a teoria da força, segundo a qual o Estado surgiu quando os mais fortes dominaram os mais fracos e os submeteram ao trabalho. [...] Esta teoria aproxima-se do pensamento marxista de que a história se desenvolve em um processo histórico de luta pelo poder, explicando-se então a supremacia política, econômica, militar etc. dos mais fortes sobre os mais fracos. De maneira mais contundente, diz o pensador Friedrich Nietzsche, que o Estado é resultado da violência desenfreada.




    Portanto, o Estado teria nascido através das relações de dominação entre os indivíduos, sendo a força um fator determinante para isso. Ao longo da história, essa corrente de pensamento foi estudada por inúmeros pensadores, entre eles, o sociólogo alemão Max Weber, (2015). É possível perceber que a teoria da força possui suas raízes na história, posto que é visível que as primeiras formações humanas, eram organizadas com base no emprego da violência, mais especificamente na dominação entre os indivíduos. Assim, tendo em vista que para essa corrente, os alicerces do Estado foram as relações oriundas da violência, não seria surpresa o Estado moderno ainda empregá-la, nas palavras de Paulo Bonavides (2011, p.70): “O Estado moderno racionalizou, porém, o emprego da violência, ao mesmo passo que o fez legítimo», ou seja, o Estado ainda reproduz as relações de dominação e de violência, pegando para si o monopólio delas (WEBER, 2015).




    Diante do exposto, infere-se que a força moldou as relações sociais em inúmeros aspectos. Nesse contexto, a teoria da força surge como forma de aplicar a sua importância para a formação do Estado. Desta forma, em resumo, esta corrente de pensamento defende basicamente que o Estado surgiu para regular os conflitos existentes entre os dominantes e os dominadores, tudo isso visando evitar que a sociedade sucumbisse ao completo caos.




    2.3. Teoria patrimonialista




    É preciso uma atenção em especial a esta teoria, tendo em vista as suas semelhanças com a teoria da força, onde a diferença principal repousa sobre o fato de que esta corrente atribui um valor econômico às relações humanas. A teoria da origem patrimonialista, defende que o Estado surgiu basicamente para proteger a propriedade privada e alguns defensores dessa corrente afirmam que ela teve seu cerne na filosofia de Platão (2017), para quem o Estado se deu através da junção de profissões que eram vitais para o desenvolvimento da sociedade. Então, para os patrimonialistas, o Estado desde sua origem buscou além de proteger a propriedade privada, regular as ações relacionadas ao patrimônio. Para Friedrich Engels (2010, p. 75): “Primeiramente, a produção e, em seguida, a troca de produtos formam a base de toda a história social”. Em outras palavras e consoante o pensamento de Platão acima mencionado, os indivíduos se organizaram, primeiramente, com intuito de reger suas relações econômicas, delegando ao Estado essa função.




    A teoria patrimonialista utiliza como grande exemplo o Estado Feudal, uma vez que ele girava em torno de relações de troca entre os indivíduos, na qual os vassalos vendiam sua mão de obra para o suserano, em troca de proteção e de terras para plantio, o que implicou na formação de classes econômicas bem distintas. Em suma, essa teoria ganhou contornos mais elaborados com o advento da ideologia socialista, que teve como grandes defensores os sociólogos Karl Marx e Friedrich Engels (ACQUAVIVA, 2010). A teoria patrimonialista demonstra como a propriedade privada teve um papel significativo nas relações sociais, sendo atribuído a ela o início dos conflitos humanos, e consequentemente ao surgimento do Estado, que deveria em tese regular essas relações.




    3. O ESTADO AO LONGO DA HISTÓRIA




    Antes de pontuar e explicar como o estado se manifestou ao longo do decurso da história, é preciso conceituar o que de fato seria Estado, essa palavra oriunda do latim “status” que significa basicamente “estar firme”, sofreu inúmeras alterações de sentido ao longo da história. O conceito de Estado foi utilizado pela primeira vez para se referir a uma forma de organização política, pelo florentino Nicolau Maquiavel (2012, p. 49): “Todos os Estados, todos os governos que tiveram ou têm domínio sobre os homens, foram e são repúblicas ou principados”. O Estado sofreu alterações ao longo da história e em cada época assumiu diferentes roupagens, de modo que estudar as principais formações estatais da história é algo necessário, uma vez que as formas de organizações políticas modernas carregam traços dos gregos, ou dos romanos, até mesmo dos egípcios.




    3.1. O Estado Grego




    Para muitos historiadores, a Grécia antiga foi palco de inúmeras transformações e contribuições para a história da humanidade. Durante este período, a civilização pode observar mudanças no campo da arte, música, física, astronomia, matemática, filosofia, política, dentre outros. Para a historiadora Lorena Pantalão da Silva (2017, p.19):




    Dessa forma, olhar para o passado grego é um exercício que vai além de decorar as diferenças entre a tirania, a democracia e a oligarquia (assim como a alteração desses conceitos no passado e na atualidade). Estudar a Grécia Antiga é também observar o quanto as produções filosóficas e políticas gregas nós influenciam até os dias atuais.




    Para os historiadores modernos, a história da Grécia Antiga é dividida em cinco períodos, sendo eles: pré-homérico, homérico, arcaico, clássico e helenístico. Cada período foi marcado por algum fato ou evento histórico, a título de exemplo, foi durante o período homérico que surgiram os célebres poemas “As Ilíadas” e “Odisseia”. É importante ressaltar que o termo “Grécia Antiga” não se refere, neste trabalho, a um país ou a um Estado bem definido, mas sim a uma região, na qual seus habitantes compartilhavam de inúmeras características semelhantes. Segundo Mikhail Rostovtzeff (1986, p.53):




    A organização política da Grécia era ditada pelas condições geográficas e econômicas. A natureza a dividira em pequenas unidades econômicas e era incapaz de criar grandes sistemas políticos.”. Isso explica o fato de existir cidades gregas tão antagônicas como Esparta e Atenas, embora ambas falassem a mesma língua, cultuassem os mesmos deuses., elas eram inimigas naturais.




    Assim, a região da península balcânica, observou-se o surgimento de várias cidades, com suas próprias características e peculiaridades. Esses agrupamentos humanos receberam o nome de Cidades-Estados, também comumente chamadas de pólis grega, cujas formações humanas são até hoje lembradas, tendo em vista as inovações que elas trouxeram no campo da organização política (MALUF, 2019).




    Nas pólis grega, segundo alguns historiadores, houve o surgimento da democracia, devido a ampla participação do indivíduo nos assuntos estatais. É preciso ter em mente, que a participação do indivíduo não era plena, uma vez que em Atenas as mulheres e os estrangeiros eram excluídos da ordem democrática. Assim afirma Lorena Pantalão da Silva (2017, p. 35): “Mesmo com um ideal de comunidade, não eram todos os habitantes que tinham direitos políticos, estes eram restritos aos considerados merecedores.”. Dessa forma, para muitos estudiosos, o regime democrático das pólis gregas, era no mínimo contraditório, pois mesmo pregando a inclusão e pluralidade de ideias, apenas um grupo privilegiado poderia participar. (DALARI, 1998).




    Assim, o Estado Grego foi marcado por grandes transformações no campo da política. Enquanto nos Estados antigos o poder era concentrado na mão quase que de uma única pessoa, nas cidades estados esse poder era exercido pelo povo, nos quais as suas palavras tinham o poder de decisão, porém como foi exposto, esse conceito de povo era restrito. É inquestionável a influência que as Cidades Estados gregas deixaram na história do campo da Ciência Política, uma vez que atualmente podemos observar a existência de assembleias populares deliberando sobre inúmeros assuntos e do júri popular com soberania para julgar os crimes dolosos contra a vida (ARBLASTER, 1988).




    3.2. O Estado Romano




    Roma teria surgido da reunião de várias famílias que habitavam a região do Lácio, na atual Itália central. Essas famílias se organizaram em torno de um governo monárquico que acabou gerando uma forte divisão social, fazendo com que surgisse a aristocracia romana, cujos membros ficaram conhecidos por patrícios. As famílias romanas eram chamadas de gens e todas possuíam a figura do pater, que sempre era representado pelo patriarca (CASTRO, 2007).




    É evidente que um dos alicerces do Estado romano foi a família (com atenção especial para o patriarcalismo), sendo ela a principal influenciadora até mesmo do direito romano (a exemplo do Direito das Sucessões). Afirma o jurista Dalmo de Abreu Dalari (1998, p. 27) que a família foi o alicerce que moldou as relações sociais romanas:




    Uma das peculiaridades mais importantes do Estado Romano é a base familiar da organização, havendo mesmo quem sustente que o primitivo Estado, a civitas, resultou da união de grupos familiares (as gens), razão pela qual sempre se concederam privilégios especiais aos membros das famílias patrícias, compostas pelos descendentes dos fundadores do Estado.




    Essa base familiar teve reflexo nas civitas romanas, que eram as cidades romanas. Elas possuíam praticamente as mesmas características, da pólis grega, porém com algumas diferenças no campo institucional. Sobre o tema, explicada Darcy Azambuja (2008, p.167): “Uma diferença capital distinguiu o Estado romano do grego: aquele respeitou sempre a família e lhe reservou funções importantíssimas.”. Logo, o Estado romano era uma ampliação das instituições familiares, sendo que os paters, na maioria das vezes ocupavam cargos de confiança e de grande prestígio dentro da sociedade.




    O Estado romano também foi marcado pela presença da religião, a qual influenciava tanta a vida privada como a pública (COULANGES, 2004). Dessa forma, praticamente todas as cerimônias estatais funcionavam de maneira semelhante a um ritual. Uma outra característica do Estado romano era a forte presença do direito, conforme afirma René David (2002, p. 48): “Império Romano conheceu uma civilização brilhante, e o gênio romano construiu um sistema jurídico sem precedentes no mundo.” O direito romano até hoje é utilizado como base de vários sistemas jurídicos ao redor do mundo, tendo inclusive influenciado sobremaneira o sistema jurídico civilista brasileiro.




    A civilização romana é considerada para alguns o berço da modernidade, cuja estrutura política e estatal permitiu o surgimento de grandes juristas durante essa fase da civilização. O Estado romano trouxe conceitos como direito público e privado, primazia das leis para resolver os litígios, e um Estado forte e unido (SAHID,2019).




    3.3. O Estado na Idade Média




    A idade média foi o período que durou de 476 d.C até 1492 d.C, sendo comumente dividida em alta e baixa idade média. O início dessa época é atribuído ao fim do império romano ocidental, fato esse que foi ocasionado pela invasão dos povos bárbaros. Isso levou a uma significativa fragmentação política, em razão da qual a unidade estatal romana deixou de existir. Para a Ciência Política, durante o começo da Idade Média, pontuar a existência de um Estado era algo bem improvável. Nas palavras de Darcy Azambuja (2008, p. 169):




    Os primeiros séculos da era medieval foram impróprios para a elaboração de quaisquer conceitos de Estado. A fragmentação do Império Romano, com a tremenda convulsão social e política daí resultante, não era clima propício para teorias e sistemas. A força dominava e se impunha; a noção de Estado desapareceu novamente para surgir apenas a figura dos príncipes, que eram os chefes militares das diversas tribos bárbaras.




    Esses príncipes tribais possuíam o pleno controle das suas respectivas porções de terras, nas quais eles eram encarregados pelo Governo. A nova forma de governo que surgia, em nada era parecida com a forma romana, tendo em vista que o Estado medieval, surgiu sobre o Estado romano, como afirma Sahid Maluf (2019, p. 184): “O Estado medieval, que se ergueu sobre os escombros das invasões bárbaras, como já foi dito, recebeu a influência preponderante dos costumes germânicos. As tradições romanas pouco ou nada influíram”.




    É possível compreender como a sociedade medível teve sua origem atrelada à descentralização política, fato que dificultou o surgimento de características afins. Desse modo, para fins didáticos, existem sempre três pontos que são lembrados, quando o assunto é Estado Medieval, sendo eles: a influência do cristianismo, as invasões bárbaras e a presença dos feudos (DALARI,1998).




    O príncipe deveria governar de acordo com os valores religiosos, como afirma Darcy Zambuja (2008, p.169): “A direção do Estado compete ao príncipe ou a uma assembleia. que devem procurar o bem público e são responsáveis perante Deus e, até certo ponto, perante os homens”. A Igreja Católica foi absorvida pela cultura que estava surgindo, possuindo desde sempre uma larga influência, no seio da qual os membros do clero eram possuidores de largas porções de terras e chegavam até mesmo a ditar quais atitudes o príncipe deveria tomar.




    As invasões bárbaras introduziram uma nova forma de organização social e o direito romano foi largamente alterado, de modo que sua base ainda existia, mas a forma na qual pela qual ele era aplicado deixou de existir. Enquanto no Direito Romano a lei era a principal fonte do Direito, na Idade Média o costume passou a ter o seu local de destaque (MALUF, 2019).




    Assim, o Estado Medieval deu uma nova roupagem ao Direito, uma vez que o formalismo da lei deixou de existir por um tempo, dando lugar a uma forma diferente de resolver os conflitos: utilizando a lei divina. Tudo aquilo que fosse considerado pela Igreja Católica como pecado estava, automaticamente, no patamar de crime. Por fim, os feudos sempre são lembrados quando o assunto é Idade Média, bem como suas grandes fortificações, onde as relações entre os homens chegaram a um novo estágio.




    As relações sociais dentro do feudo eram regidas pelo sistema de vassalagem, os servos tinham o direito de possuir pequenas porções de terra, porém deviam entregar parte da sua produção ao suserano, este último tinha total controle sobre a vida dos seus vassalos, podendo interferir até mesmo na vida privada, como afirma Sahid Maluf (2019, p. 184): “O senhor feudal era o proprietário exclusivo das terras, sendo todos os habitantes seus vassalos”.




    O Estado Medieval, como foi exposto, teve algumas particularidades. Embora tenha sido um período de difícil conceituação, trouxe algumas inovações, uma vez que as relações de vassalagem que foram vislumbradas durante o feudalismo eram todas regidas pelo Direito, através de um contrato. Dessa forma, o Estado medieval merece atenção e estudo, uma vez que ele foi o alicerce para o surgimento do Estado moderno.




    4. A INFLUÊNCIA DAS TEORIAS CLÁSSICAS NO DESENVOLVIMENTO DO CONCEITO DE ESTADO




    Os teóricos clássicos contribuíram significativamente acerca do conceito de Estado, bem como sobre sua formação, estudando os aspectos em que a humanidade estaria vivendo para que houvesse essa necessidade ou escolha de se organizar civicamente, quais seriam seus desejos, motivações, medos e anseios que levariam o homem a deixar o estado de natureza, conforme será analisado a seguir.




    4.1. O Estado para Jean Jacques Rousseau




    Para Jean Jacques Rousseau, talvez, nos princípios da origem histórica, todo ser humano já tenha exercido sobre si mesmo a capacidade de se autogovernar, momento chamado de estado de natureza (CHAUÍ, 2000). Porém ele explica que tal estado não existe mais, e que talvez jamais existirá, como também provavelmente nunca existiu. Para definir o estado de natureza, Rousseau se abdica de tudo que é social no homem contemporâneo, se voltando para experiências campestres, pois segundo ele, muitos pensadores falavam sobre o homem selvagem, mas na verdade descreviam o homem civil. Sendo assim, o homem não era mau, porque não conhecia o bom, eram livres do egoísmo, independentes, solitários e não possuíam vícios, é a sociedade quem o corrompe (ROUSSEAU, 2017).




    O filósofo ainda afirma que o estado de natureza não está imune a mudanças e com o tempo ficará perdido em algum momento do passado, pois o ser humano vai adquirindo novas experiências, conhecimentos e vai se adaptando a isso. Assim, o Estado de natureza, irá sofrer processos que irão alterar a sua estrutura, e entre essas alterações, o surgimento da desigualdade é algo notável para Rousseau (2017).




    A partir do momento que os seres humanos começam a relacionarem-se entre si, originam-se as comparações, as quais evidenciam as diferenças. Rousseau identifica quatro tipos de diferenças: a riqueza, a nobreza, o poder e o mérito pessoal, onde a riqueza é uma desigualdade por excelência e dela se seguem todas as outras (CHAUÍ, 2000). Quando o homem selvagem se torna civilizado, ele se encontra no Estado civil e social, mas diferentemente do ser humano no estado natural, o homem civil é fraco, medroso e dependente de ferramentas do trabalho de outros, além de temer a morte.




    Para o filósofo, a sociedade civil surgiu de um acidente. Ele a fundamenta como diretrizes, e que por meio destas se viabiliza a evolução de forma progressiva. Com isso se estabelece o estado de guerra, restando ao homem garantir a sua segurança por meio de um contrato – consentido pela vontade geral –, que tem como função defender a pessoa e seus bens de toda força comum. O Estado rousseauniano vive em função da coletividade, sendo dirigido pelo povo, seu único e verdadeiro soberano. Sendo assim, o pacto social se materializaria em forma de lei, lei essa que é feita pelo povo, garantindo a eficácia desse contrato. Tais leis podem ser classificadas como políticas ou fundamentais, que abordam o Estado e o soberano; leis civis, que se originam das relações entre os indivíduos; e leis criminais que se referem a punição (CHAUÍ, 2000).




    Estabelecido esse contrato social, o Estado Político começa a ganhar forma. Rousseau ainda afirma que esse corpo político – em uma sociedade democrata – é divido em poder executivo e legislativo, sendo o executivo fundamentado no povo. O filósofo também explica que quando o executivo está em exercício legítimo, se torna suprema administração do Estado.




    Para Chauí (2000), pode-se concluir que após o Estado rousseauniano ser constituído, o homem retorna ao estado de natureza, pois as desigualdades e diferenças são anuladas, a harmonia e a paz entre os homens fluem livremente na sociedade, assim como a liberdade e a igualdade, tal como era na fase inicial do estado de natureza descrito por Rousseau, pois o Estado cuidaria da liberdade civil do cidadão, como também de suas propriedades, nivelando as desigualdades causadas pela constante evolução humana.




    4.2. O Estado para John Locke




    John Locke defendeu que o estado de natureza é uma condição possível de existir paralelamente às sociedades modernas, pois essa não é uma questão cronológica, e sim evolutiva. Para ele, o homem criou a sociedade civil por conta das razões que levaram o ser humano a necessitar de uma maior organização no que diz respeito ao seu convívio com seus semelhantes. O filósofo descreveu o estado de natureza como um momento em que não existe nenhum tipo de governo exercendo qualquer tipo de poder sobre as pessoas, tal qual ocorre nas sociedades políticas (LOCKE, 1998).




    Nesse Estado, os indivíduos estão livres para decidir suas ações e fazerem aquilo que acham estar certo, ou que lhe é conveniente, pois não há um poder concentrado ou uma jurisdição que possa dar poder a uma pessoa sobre as outras. Esse estado natural seria a perfeita representação de liberdade e igualdade, pois o homem é seu senhor. Locke reconhece a inexistência de um direito positivo, oriundo de um órgão competente, no Estado de natureza, as relações são regidas pelas leis naturais.




    Esses direitos (naturais) são derivados da autoconservação. O homem pode, legalmente, tirar a vida de outra pessoa, caso essa pessoa demonstre ser um perigo para a sociedade, assim como também pode punir, proporcionalmente, outros delitos menores, bastando apenas que o castigo seja suficiente para mostrar ao transgressor que sua atitude é errada, causando arrependimento e servindo de exemplo para que outros não venham cometer o mesmo delito (NETTO, 2007).




    Entretanto, justamente em razão de cada ser humano ter seus próprios juízos de valor acerca das coisas, seria muito difícil ele conseguir julgar de forma imparcial seus transgressores. Mesmo que um terceiro indivíduo castigasse o transgressor de outrem, surgiriam inúmeras questões para mensurar se esse castigo foi realmente justo e como se poderia fundamentar essa punição. É dessa instabilidade que nasce a necessidade de institucionalizar uma ordem superior, que trará harmonia e disciplina nas relações, limitando algumas ações e situações do homem que podem oferecer risco ao convívio em sociedade (LOCKE, 1998).




    O pacto social surge como resposta à necessidade dessa ordem superior, unindo por consentimento os indivíduos para formar um corpo político, submisso à vontade da maioria, criando um poder legítimo para governar a sociedade. Locke (1998) afirma ainda que, de forma diferente, esse contrato não faria sentido.




    Para o filósofo, o conceito de propriedade é de suma importância para entender o pacto social, pois segundo ele, a conservação da propriedade é o motivo maior para que os homens se submetam a um governo (LOCKE, 1998). O direito de propriedade é derivado das leis naturais, pois como o homem precisa preservar sua existência, pertence a ele tudo que a natureza lhe oferece para sua subsistência, daí surge uma questão: como determinar o que pertence a quem? Essa pergunta é o que está por trás da necessidade de conservação da propriedade. Locke afirma que, o que determina se algo pertence ou não a alguém é a obra de suas mãos e o trabalho de seu corpo.




    Entretanto, essa propriedade só é legítima quando o que é retirado da natureza é necessário para a sobrevivência, caso exceda esse conceito, o recurso pertence às outras pessoas. O filósofo sentencia que essa condição de propriedade é inerente ao ser humano, ou seja, ao agregar força abstrata nos recursos da natureza está transferindo algo pessoal para aquele recurso, o seu trabalho.




    Locke (1998) alega que a união conjugal foi a primeira forma de sociedade dentre o ser humano, a união voluntária entre duas pessoas visando a procriação, a qual almeja ser duradoura para que possam garantir a sobrevivência de seus filhos, até o momento em que eles mesmos serão capazes de prover essa segurança para si. Demonstrando a tendência do homem para com a coletividade, seu instinto de viver em comunidade. Com isso, o ser humano conclui que a criação de um governo civil – que, para Locke (1998), devia ser liberalista – é o meio mais lógico de lidar com essas relações sociais.




    É por meio do pacto social que o homem cria a sociedade política, abdicando da sua liberdade “irrestrita” e delegando poderes para um terceiro, que caso legitimado, terá a função de garantir a segurança das pessoas e seus bens (NETTO, 2007), resolvendo assim as falhas do estado de natureza.




    Dessa forma, Locke conclui que o governo civil deve agir em prol da justiça, fundamentando-se na supremacia das leis, visando a conservação da propriedade e a manutenção dos direitos tanto do estado natural quanto do Estado civil. Apesar do Estado ser soberano, ele também está sujeito às leis. Ressaltando que o homem em seu estado de natureza age por interesses e valores pessoais, sendo assim as sanções e os juízos de valor dificilmente poderiam ser totalmente imparciais, havendo a necessidade de um parâmetro – as leis – que possa determinar o que é justo ou não, de forma imparcial e igualitária.




    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Conforme o exposto, o Estado é fruto de um processo humano, sendo um reflexo da sociedade e do tempo em que ele se encontra. O Estado Medieval sofreu forte influência da igreja católica, devido ao grande poder que essa instituição exercia na época. Dessa forma, analisando-se cada formação, percebem-se algumas semelhanças com o Estado contemporâneo. É inegável, por exemplo, a influência da democracia grega, a qual se reflete na existência de mecanismos de participação direta como plebiscitos e referendos, bem como na permanência dos tribunais de júri nos casos de crimes dolosos contra a vida. O Estado Medieval influenciou sobremaneira o Direito Civil, a exemplo da normativa contratual e sucessória, que se baseiam em institutos do Direito Romano.




    Ademais, a exemplo das técnicas romanas, utilizam-se atualmente dos costumes, como uma forma de preencher as lacunas do Direito (integração). Observa-se, portanto, do tema estudado, que o Estado da forma como se organiza atualmente é resultado de um longo processo histórico e social.




    Adiante, é possível observar que grandes teóricos, como Rousseau, Locke e Hobbes, se debruçaram em estudos acerca do Estado, buscando apontar as suas características e origem. Estudar essas teorias clássicas, auxiliam o indivíduo a compreender determinados pensamentos modernos, tendo em vista que elas serviram de fundamento para o pensamento contemporâneo.




    Dentro da teoria dos três pensadores, é possível observar um ponto em comum, sendo ele o fato de que o Estado surge de uma necessidade humana, seja como uma forma de pôr fim aos conflitos oriundos das disputas por propriedades privadas, ou como uma forma de regular determinadas relações sociais, tudo isso visando o bem comum. O Estado contemporâneo ainda possui o bem comum como principal norteador, interferindo de várias formas na vida dos indivíduos, visando alcançar este fim.
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